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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2019
Portugal irá exercer, no 1.º semestre de 2021, a presi-

dência do Conselho da UE, cabendo ao Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, enquanto responsável pela for-
mulação e execução da política externa de Portugal, levar 
a cabo as tarefas de preparação, coordenação e exercício 
da presidência portuguesa do Conselho da UE (doravante 
designada por PPUE 2021).

Importa, assim, prever a constituição de uma estrutura 
que permita assegurar as referidas tarefas, na dupla ver-
tente da coordenação e acompanhamento dos trabalhos 
da PPUE2021, bem como da sua organização logística e 
comunicação.

Considerando a diversidade, a natureza e a dimensão 
das ações a desenvolver no âmbito da PPUE 2021, que 
assumem um caráter interministerial, dado estarem en-
volvidas diversas áreas governativas, cumpre assegurar 
que essa estrutura seja dotada de recursos humanos e lo-
gísticos adequados às funções a desempenhar, tanto em 
número quanto em competência, dispondo da necessária 
flexibilidade estrutural e temporal.

A última vez que coube ao nosso país exercer a presi-
dência do Conselho da UE foi em 2007, antes da entrada 
em vigor do Tratado de Lisboa. Este Tratado, assinado 
durante a presidência portuguesa de 2007, trouxe alte-
rações substanciais ao quadro jurídico -institucional da 
UE com reflexos importantes no exercício da presidência 
do Conselho da UE. Importa, pois, desde já, dar início à 
preparação da PPUE 2021.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar, na dependência do membro do Governo res-
ponsável pela área dos negócios estrangeiros, a Estrutura 
de Missão para a Presidência Portuguesa do Conselho da 
União Europeia em 2021 («PPUE 2021»).

2 — Estabelecer que a Estrutura de Missão visa asse-
gurar a preparação, a coordenação e o exercício da PPUE 
2021, bem como gerir os recursos humanos, financeiros 
e logísticos necessários à prossecução dos seus objetivos, 
nos termos dos números seguintes.

3 — Determinar que a Estrutura de Missão se organiza 
da seguinte forma:

a) Uma unidade de coordenação e acompanhamento 
técnico -diplomático da PPUE 2021, nos serviços internos 
e serviços periféricos externos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros (MNE) que exercem funções acrescidas 
decorrentes da preparação, da coordenação e do exercício 
da Presidência do Conselho da UE;

b) Uma unidade de logística e de comunicação da 
PPUE 2021, dirigida pelo Encarregado de Missão para 
a organização, logística e comunicação da PPUE 2021 
(EMOLCP).

4 — Estabelecer que a unidade de coordenação e acom-
panhamento técnico -diplomático da PPUE 2021, referida 
na alínea a) do número anterior, é integrada por quatro 
núcleos, que desenvolvem funções nas áreas das respetivas 
competências, nos serviços internos e periféricos externos 
do MNE, organizando -se da seguinte forma:

a) Núcleo da Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 
composto por um máximo de 17 elementos, na direta 

dependência do Diretor -Geral dos Assuntos Europeus 
(DGAE), dos quais dois têm a seguinte função:

i) Coordenador para a presidência, designado por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área dos 
negócios estrangeiros, sob proposta do DGAE, e equi-
parado, para efeitos remuneratórios, a cargo de direção 
superior de 2.º grau;

ii) Coordenador adjunto para a presidência, designado 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área dos negócios estrangeiros, sob proposta do DGAE, e 
equiparado para efeitos remuneratórios, a cargo de direção 
intermédia de 2.º grau;

b) Núcleo da Representação de Portugal junto da 
União Europeia (REPER), em Bruxelas, composto por 
um máximo de 100 elementos, na direta dependência do 
Representante Permanente de Portugal junto da União 
Europeia;

c) Núcleo da Secretaria -Geral do MNE, composto por 
um máximo de 45 elementos afetos a serviços internos e 
a serviços periféricos externos deste ministério, na direta 
dependência do Secretário -Geral ou do respetivo diretor-
-geral ou chefe de missão;

d) Núcleo da Direção -Geral de Política Externa, com-
posto por um máximo de 15 elementos, na direta depen-
dência do Diretor -Geral de Política Externa.

5 — Estabelecer que a unidade de logística e de co-
municação da PPUE 2021, referida na alínea b) do n.º 3, 
funciona na direta dependência do EMOLCP e é integrada 
por cinco núcleos, compostos, no máximo, por 61 elemen-
tos, organizando -se da seguinte forma:

a) Núcleo responsável pelas reuniões e outros eventos 
a realizar em Portugal, ao qual compete, designadamente:

i) Propor, no respeito da boa gestão dos recursos pú-
blicos, os locais para a realização de reuniões e de outros 
eventos no território nacional, tendo em conta critérios de 
equidade territorial;

ii) Preparar e equipar os locais para as reuniões políticas 
e técnicas e outros eventos a realizar no nosso país;

iii) Dotar as várias salas de reuniões e de outros eventos 
de todas as condições que sejam julgadas necessárias ao 
pleno funcionamento das reuniões;

b) Núcleo responsável pela vertente logística, ao qual 
compete, designadamente:

i) Organizar, coordenar e assegurar o alojamento e o 
transporte das delegações e da comunicação social, bem 
como o respetivo acompanhamento, adequado ao nível das 
entidades participantes nas reuniões ou eventos;

ii) Organizar, coordenar e assegurar a interpretação, 
durante as reuniões e eventos da PPUE 2021, bem como 
a tradução de conteúdos que venha a ser necessária;

iii) Coordenar quaisquer outras ações inerentes à orga-
nização da PPUE 2021, no âmbito das suas funções;

c) Núcleo responsável pela comunicação e imprensa, 
ao qual compete, designadamente:

i) Estabelecer uma estratégia de comunicação que en-
globe imprensa, materiais de comunicação e presença ins-
titucional nas redes sociais;

ii) Assegurar a criação e a gestão do sítio oficial na 
Internet, de aplicações e das páginas nas redes sociais da 
PPUE 2021;
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iii) Assegurar a transmissão de informação relativa às 
atividades da PPUE 2021, através de um sistema de co-
municações atualizado e seguro;

iv) Assegurar o pleno funcionamento das salas de im-
prensa;

v) Coordenar quaisquer outras ações no âmbito das 
suas funções;

d) Núcleo responsável pela segurança e acreditação, ao 
qual compete, designadamente:

i) Assegurar a articulação com as forças de segurança 
nacionais e estrangeiras, na preparação e durante a reali-
zação dos eventos da PPUE 2021;

ii) Centralizar, processar e emitir cartões relativos 
aos processos de acreditação, durante o semestre da 
PPUE 2021;

iii) Garantir a segurança das instalações permanentes 
e de todos os locais onde sejam organizados reuniões e 
eventos relativos à PPUE 2021;

e) Núcleo administrativo e financeiro, ao qual compete, 
designadamente:

i) Acompanhar e assegurar os procedimentos necessá-
rios com vista à execução e gestão financeira da Estrutura 
de Missão;

ii) Acompanhar e assegurar as diligências necessárias 
com vista à instrução e execução de processos de licencia-
mento, dos procedimentos e de quaisquer outras iniciativas 
tendentes à contratação dos bens e serviços necessários ao 
funcionamento da Estrutura de Missão;

iii) Assegurar o processo administrativo de seleção do 
pessoal da Estrutura de Missão, com vista à sua contra-
tação.

6 — Estabelecer que o montante global das despesas 
com pessoal no âmbito dos n.os 4 e 5 é definido por des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
dos negócios estrangeiros e das finanças.

7 — Estabelecer que o EMOLCP é designado por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área dos 
negócios estrangeiros, no prazo de 30 dias a contar da 
data da publicação da presente resolução, e equiparado a 
cargo de direção superior de 1.º grau, exceto para efeitos 
remuneratórios, matéria em que é equiparado a cargo de 
direção superior de 2.º grau.

8 — Estabelecer que o EMOLCP é coadjuvado por um 
adjunto equiparado, para efeitos remuneratórios, a cargo 
de direção intermédia de 1.º grau.

9 — Estabelecer que cada núcleo da unidade de logís-
tica e de comunicação da PPUE 2021 é dirigido por um 
elemento equiparado, para efeitos remuneratórios, a cargo 
de direção intermédia de 2.º grau.

10 — Determinar que os elementos da Estrutura de 
Missão equiparados a cargos de direção são designados por 
despacho do membro do Governo responsável pela área dos 
negócios estrangeiros, sempre que as respetivas funções 
sejam exercidas em regime de comissão de serviço.

11 — Determinar que o exercício de funções, no âmbito 
da preparação e do exercício da PPUE 2021, pode efetuar-
-se ao abrigo dos seguintes regimes, nos termos da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, e demais legislação aplicável:

a) Comissão de serviço;
b) Mobilidade;

c) Contrato de trabalho a termo resolutivo certo ou in-
certo para o exercício de funções em estruturas temporárias 
das entidades empregadoras públicas;

d) Cedência de interesse público;
e) Contrato de prestação de serviços, ao abrigo do dis-

posto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual.

12 — Estipular que o exercício de funções no âmbito da 
Estrutura de Missão não conduz à constituição de vínculos 
de emprego público por tempo indeterminado, nem acar-
reta o preenchimento de postos de trabalho dos mapas de 
pessoal do MNE, e caduca automática e necessariamente 
na data da extinção da Estrutura de Missão.

13 — Determinar que os dirigentes e os trabalhadores 
afetos à Estrutura de Missão estão sujeitos aos deveres 
que impendem sobre o pessoal dirigente e sobre todos os 
trabalhadores em funções públicas.

14 — Determinar que os trabalhadores afetos à Estru-
tura de Missão exercem funções com isenção de horário 
de trabalho, não sendo devida qualquer remuneração ou 
compensação por trabalho prestado fora do período normal 
de trabalho.

15 — Determinar que a afetação dos trabalhadores do 
mapa de pessoal do MNE à Estrutura de Missão é efetu-
ada por despacho do Secretário -Geral daquele ministério.

16 — Determinar que os membros da Estrutura de 
Missão que sejam contratados a termo auferem uma re-
muneração base mensal fixada por referência às tabelas 
remuneratórias das carreiras e categorias correspondentes 
às funções que vão desempenhar, definindo -se contratu-
almente as posições e níveis remuneratórios aplicáveis.

17 — Dispor que, ao pessoal diplomático e especiali-
zado a colocar na REPER ou noutros serviços periféricos 
externos do MNE, é aplicável o Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 
de 27 de fevereiro, e o Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de 
novembro, na sua redação atual, respetivamente.

18 — Estipular que o pessoal integrado na Estrutura 
de Missão, sempre que se desloque em missão de serviço 
público, tem direito a ajudas de custo, alojamento e des-
locação, nos termos previstos nas disposições legais em 
vigor para os trabalhadores em funções públicas.

19 — Determinar que a preparação e o exercício da 
PPUE 2021 conta ainda com o apoio dos recursos humanos 
e dos meios logísticos e administrativos dos serviços afetos 
à Secretaria -Geral do MNE.

20 — Estipular que a designação e a contratação de tra-
balhadores com vista ao exercício de funções no âmbito da 
Estrutura de Missão têm início em 2019 e os procedimentos 
com vista ao recrutamento dos recursos humanos são feitos 
de forma gradual até 2021, inclusive, de acordo com as 
necessidades das duas unidades referidas nas alíneas a) e 
b) do n.º 3, e que o membro do Governo responsável pela 
área dos negócios estrangeiros fica autorizado a proceder 
ao necessário ajustamento dos recursos afetos à Estrutura 
de Missão, dentro dos limites estabelecidos pela presente 
resolução, por forma a responder às exigências decorrentes 
da preparação, da coordenação e do exercício da PPUE 
2021.

21 — Determinar que são inscritos em divisão própria 
do orçamento do MNE para os anos de 2019 a 2021 os 
encargos orçamentais decorrentes da criação e funciona-
mento da Estrutura de Missão, tendo por referência o valor 
executado na Presidência Portuguesa do Conselho da UE 
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em 2007 e tendo como objetivo conseguir uma redução 
de 10 % desse valor.

22 — Determinar que o mandato da Estrutura de Missão 
tem início na data da entrada em vigor da presente resolu-
ção e termina em 31 de dezembro de 2021, e que, durante 
este período, a unidade de logística e de comunicação 
da PPUE 2021 prevista na alínea b) do n.º 3 apresenta 
relatórios de contas semestrais ao membro do Governo 
responsável pela área dos negócios estrangeiros.

23 — Determinar ainda que, até 31 de dezembro de 
2021, é apresentado ao membro do Governo responsável 
pela área dos negócios estrangeiros um relatório integrado 
da atividade desenvolvida, de contas e dos resultados al-
cançados, que compreenda o balanço final do exercício da 
PPUE2021, preparado, nas respetivas áreas, pelas unidades 
e pelos núcleos previstos nos n.os 4 e 5, respetivamente.

24 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos na data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de fevereiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2019
Os homicídios de mulheres verificados em casos de 

violência doméstica constituem uma realidade social in-
tolerável e inadmissível.

Assim, atendendo ao elevado número de mulheres mor-
tas neste contexto no corrente ano, a Ministra da Presidên-
cia e da Modernização Administrativa, o Ministro da Ad-
ministração Interna e a Ministra da Justiça promoveram, no 
passado dia 7 de fevereiro, uma reunião de trabalho sobre 
questões críticas associadas aos homicídios de mulheres e à 
problemática da violência contra as mulheres e da violência 
doméstica. Participaram nesta reunião a Procuradora -Geral 
da República e o Coordenador da Equipa de Análise Re-
trospetiva de Homicídio em Violência Doméstica consti-
tuída nos termos do artigo 4.º -A da Lei n.º 112/2009, de 
16 de setembro, na sua redação atual.

Desta reunião resultaram conclusões relevantes, de en-
tre as quais se destaca a necessidade de introdução de 
mecanismos que reforcem a eficácia da tutela penal rela-
tivamente à proteção das vítimas e ao sancionamento de 
pessoas agressoras.

Em consequência, o Governo entende ser imperativo 
criar uma comissão técnica multidisciplinar para a melhoria 
da prevenção e combate à violência doméstica, incumbida 
de apresentar propostas concretas que permitam colmatar 
as carências identificadas.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar uma comissão técnica multidisciplinar para 
a melhoria da prevenção e combate à violência doméstica, 
coordenada por Rui do Carmo Moreira Fernando, Pro-
curador da República jubilado e coordenador da Equipa 
de Análise Retrospetiva de Homicídio em Violência Do-
méstica.

2 — Determinar que a comissão técnica multidisciplinar 
é constituída pelos seguintes elementos:

a) José Manuel Palaio, representante da Secretária de 
Estado para a Cidadania e a Igualdade;

b) José Miguel Santiago de Barros, representante do 
Ministro da Administração Interna;

c) Mónica Landeiro Rodrigues, representante da Secre-
tária de Estado Adjunta e da Administração Interna;

d) Luís Moreira Isidro, representante da Ministra da 
Justiça;

e) Pedro Abrantes, representante do Ministro da Edu-
cação;

f) Sofia Borges Pereira, representante da Secretária de 
Estado da Segurança Social;

g) Purificação Gandra, representante da Secretária de 
Estado da Saúde;

h) Miguel Ângelo do Carmo, representante da Procuradoria-
-Geral da República;

i) Marta Silva, representante da Comissão para a Cida-
dania e a Igualdade de Género.

3 — Determinar que, num prazo não superior a três 
meses, a comissão técnica multidisciplinar deve apresentar 
um relatório final do qual constem propostas tendentes à 
concretização das seguintes finalidades:

a) Agilização da recolha, tratamento e cruzamento dos 
dados quantitativos oficiais (provenientes da Polícia de 
Segurança Pública, da Guarda Nacional Republicana, da 
Polícia Judiciária e da Procuradoria -Geral da República) 
em matéria de homicídios e de outras formas de violência 
contra as mulheres e violência doméstica;

b) Aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção da 
vítima nas 72 horas subsequentes à apresentação de queixa-
-crime, designadamente através da elaboração de proto-
colos procedimentais que harmonizem atuações e aperfei-
çoem a articulação e cooperação entre forças de segurança, 
magistrados/as e organizações não -governamentais (ONG) 
que trabalham a prevenção e o combate à violência contra 
as mulheres e violência doméstica, assim como através da 
criação de gabinetes de apoio às vítimas nos Departamentos 
de Investigação e Ação Penal;

c) Reforço e diversificação dos modelos de formação, 
que devem integrar módulos e ações comuns, envolvendo 
os órgãos de polícia criminal e as magistraturas, e valorizar 
a análise de casos concretos.

4 — Incumbir a comissão técnica multidisciplinar de 
promover a audição e participação de representantes das 
forças de segurança e das ONG com atividade relevante 
em matéria de violência contra as mulheres e violência 
doméstica, ou de outras entidades a considerar nos traba-
lhos preparatórios das propostas constantes do relatório 
referido no número anterior.

5 — Determinar que os serviços e organismos in-
tegrados nas áreas governativas envolvidas prestam 
à comissão técnica multidisciplinar todo o apoio na 
recolha de informação necessária e na construção dos 
instrumentos adequados para responder às necessidades 
identificadas.

6 — Determinar que o apoio técnico e administrativo 
necessário à atividade da comissão técnica multidiscipli-
nar é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna.

7 — Determinar que, para assegurar as deslocações 
necessárias à realização das reuniões da comissão técnica 
multidisciplinar, o coordenador da equipa tem direito a 
ajudas de custo nos termos gerais fixados para os trabalha-
dores em funções públicas e correspondentes às funções de 


